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Bacia do Tacutu

• Localizada no estado 

de Roraima

• A bacia se estende 

para Guiana

• Área aproximada de 

15.090 km² no Brasil

• Até o momento não 

figurou em rodadas da 

ANP



Bacia do Tacutu

• Dois poços secos 

perfurados no território 

nacional no início dos anos 

80

• O Poço Karanambo-1, na 

Guiana, foi portador de 

óleo leve

• Aproximadamente 3 mil km 

de linhas sísmicas 

adquiridas na década de 80

• Linhas sísmicas cobrem a 

calha central da bacia, 

onde há elementos em 

potencial para um sistema 

petrolífero



Bacia do Tacutu

• A área da bacia é 

significativamente coberta 

por áreas de preservação 

ambiental ou indígena



Processo para inclusão de blocos na Oferta Permanente de Licitações

Os estudos envolvem competências compartilhadas por diversos órgãos da administração pública:

• ANP

• órgãos de meio ambiente federais e estaduais

• Ministério de Minas e Energia (MME)

• Ministério do Meio Ambiente (MMA)

• Tribunal de Contas da União (TCU).



Blocos em estudo na Bacia do Tacutu

• Dois blocos estão em estudo para 

inclusão na Oferta Permanente

• Os estudos geológicos foram 

concluídos no início de 2023

• A ANP consultou o órgão ambiental 

estadual e a Funai em fevereiro de 

2023

• O órgão ambiental emitiu parecer em 

julho de 2023 e a ANP não recebeu 

resposta da Funai

• A ANP encaminhou as informações 

ao MME e MMA em junho deste ano 

para subsidiar manifestação conjunta



Blocos em estudo na Bacia do Tacutu

O órgão ambiental destacou:

• Ser indispensável que os interessados verifiquem a 

sobreposição das áreas, respeitando as restrições 

legais

• Que os projetos e estudos ambientais devem ser 

submetidos às exigências das seguintes normas:

 Portaria Interministerial Nº 60, de 24 de março de 2015

 Convenção nº 169 da OIT sobre povos indígenas e 

tribais

 Instrução Normativa nº 112 do INCRA

• Que deve ser considerada a recomendação da análise 

da competência do procedimento de licenciamento 

ambiental definido na Lei Complementar Nº 140/2011, 

devido à proximidade dos blocos da fronteira entre 

o Brasil e a Guiana.

Portaria Interministerial Nº 60, de 24 de março 

de 2015​, art. 3º, §2º:

"§ 2º Para fins do disposto no caput, presume-

se a intervenção: I - em terra indígena, quando

a atividade ou o empreendimento submetido ao

licenciamento ambiental localizar-se em terra 

indígena ou apresentar elementos que possam

ocasionar impacto socioambiental direto na

terra indígena, respeitados os limites do Anexo 

I;"



Blocos em estudo na Bacia do Tacutu - conclusão

• A autorização para a inclusão dos blocos é dada pela manifestação conjunta MMA/MME
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